
Memorando 2.301/2022

De: Neide C. - SMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 11/05/2022 às 15:00:30

Setores envolvidos:

SMA, GAB

Inexigibilidade de Licitação - Princesa dos Campos

 

As Secretarias Municipais de Administração, Assistência Social e Saúde solicitam autorização para realizar
Inexigibilidade de Licitação para Contratação de de serviços de transporte para passageiros.

Valor R$ 47.053,80.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

AUT_PREF_PARA_LICITAR.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 
 
 
DATA: 11/05/2022 
 
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 
DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
 
REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA PASSAGEIROS.  

 
  

Recebido a solicitação das Secretarias para Contratação de serviços de transporte para 

passageiros, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório – Inexigibilidade de Licitação. 

 

 

 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 3677-C588-77A8-5710

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 11/05/2022 15:01:55 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/3677-C588-77A8-5710
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Memorando 1- 2.301/2022

De: Neide C. - SMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito  - A/C André M.

Data: 11/05/2022 às 15:01:11

Setores envolvidos:

SMA, GAB

Inexigibilidade de Licitação - Princesa dos Campos

 

 Segue para assinatura.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

PARECER_CPL.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

 
 
DATA: 11/05/2022 
 
ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
 
DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA 
PASSAGEIROS. 

 
Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à Contratação de serviços de 

transporte para passageiros, constante no Termo de Referência, temos a informar: 
 
De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, entendemos 

ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.  

 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
 
 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ASSINATURAS
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Memorando 2- 2.301/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMA - Secretario de Administração  - A/C Roberto P.

Data: 11/05/2022 às 15:02:32

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMS, SMA-LC, SMF-C

Inexigibilidade de Licitação - Princesa dos Campos

 

 Segue solicitação e termo de referência para assinatura.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

SOLICITACAO.pdf

TERMO_DE_REFERENCIA.pdf
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SOLICITAÇÃO 
 

 
 

Senhor Prefeito: 

 

 

As Secretarias Municipais de Administração, Assistência Social e Saúde tendo em 

vista a necessidade da Contratação de serviços de transporte para passageiros, solicitam 

a vossa excelência, autorização para a Contratação, através de Inexigibilidade de Licitação, 

do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo das 

Secretarias Municipais de Administração, Assistência Social e Saúde. 

Ficam como responsáveis pela gestão do contrato, o Secretário de Administração, o 

Sr. Roberto Alencar Przendziuk, a Secretária de Assistência Social, Sra. Édina Accorsi e a 

Secretária de Saúde, Sra. Grazziele Matte Dossena. 

A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Clecia Steilmann 
Weber, Sra. Ana Flávia Mafioletti Zuconelli e Sra. Juciele Cristina de Quadros (titulares) e 
Sr. Clévis Trindade da Silva, Sra. Gislaine Tânia Galeazzi e Sra. Joelma Filimberti 
(substitutos). 

Nestes termos pede deferimento.  
Chopinzinho, 11 de maio de 2022.  

 
 

 
                Grazziele Matte Dossena                                                 Édina Accorsi 
                    Secretária de Saúde                                       Secretária de Assistência Social                  

 
 
 
          

Roberto Alencar Przendziuk  
Secretário Municipal de Administração 
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Página 1 de 10 

 
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de serviços de transporte para passageiros. 

 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 180 Passagem 
Serviço de transporte de passagei-

ros de Chopinzinho para Curitiba 
128,00 23.040,00 

02 180 Passagem 
Serviço de transporte de passagei-

ros de Curitiba para Chopinzinho. 
133,41 24.013,80 

Valor Total R$ 47.053,80 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

As Secretarias Municipais de Administração, Assistência Social e Saúde vem por meio desta 

justificativa, embasar a solicitação da Contratação de serviços de transporte para passageiros. 

 

2.1. Secretaria de Assistência Social: 

 

2.1.1. A Secretaria Municipal de Assistência Social justifica a necessidade de contratação de 

serviços de passagens (transporte) do Município para a Capital Paranaense. 

Diante das diferentes demandas atendidas junto aos serviços de Proteção Social Básica – PSB e 

Proteção Social Especial – PSE que já aconteceram nos anos anteriores, bem como por demandas 

que não foram atendidas já neste ano corrente, por não dispormos deste serviço, quando não se 

pode promover o acesso dos usuários ao direito do benefício eventual de transporte é que remete-

mo-nos solicitando a contratação de serviços de passagens (transporte) para outros destinos além 

da capital paranaense, assim, busca-se demonstrar a necessidade de garantirmos que estes tenham 

seu direito assegurado. 
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Ressaltamos que a solicitação vem no sentido de darmos cumprimento integral dentro da realidade 

do município com o que prevê a Constituição Federal e a Lei Orgânica de Assistência Social Lei 

nº8.742 que tratam dos direitos sociais e Lei Municipal nº 2.621/2010 a qual se refere à concessão 

de benefícios eventuais, em específico esta justificativa trata do auxilio transporte, sendo este provi-

são de proteção social básica suplementar e temporário que integra as garantias do Sistema Único 

de Assistência Social – SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos sociais 

e humanos. 

Os benefícios eventuais são concedidos, após avaliação socioeconômica realizada por profissional 

capacitado de serviço social com emissão de seu parecer e posteriormente encaminhado ao conhe-

cimento do secretário municipal de assistência social, sendo os beneficiários, aqueles cidadãos e as 

famílias com impossibilidade de arcar por conta própria com enfrentamento de contingências sociais 

circunstanciais, cuja ocorrência provoque riscos e ou vulnerabilidades que fragilize a manutenção do 

indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência de seus membros.  

Sobre o auxílio transporte, a concessão dar-se-á conforme trata a Lei Municipal 2.621/2010, art.14: 

I – doença ou falecimento de parente, consanguíneo ou afim de 1ºgrau, ou até 2º grau, 

quando detectar forte vínculo afetivo, residente em outro município; 

II- visita, no máximo uma vez ao ano, a ascendente ou descendente com idade inferior a 12 

(doze) anos, ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos; 

III – visita a criança ou adolescente que esteja cumprindo medida socioeducativa fora do 

município de Chopinzinho, devidamente comprovado; 

IV – apoio a busca de trabalho para aumento de renda familiar. 

Eventualmente o auxílio transporte para estes destinos, também voltam-se para os trabalhadores do 

SUAS, aos quais também justifica-se a garantia de transporte frente ao que prevê a NOB/RH/SUAS 

sobre capacitação continuada. “Os gestores municipais deverão liberar os técnicos para participarem 

da capacitação sem prejuízo dos recebimentos e com as despesas correspondentes de participação 

de acordo com o Plano de Capacitação.” (NOB/RH/SUAS anotada e comentada, 2012, p.39). 

 

2.2. Secretaria de Saúde: 

 

2.2.1. A Secretaria de Saúde Municipal justifica o uso de passagens para paciente em TFD – 

Tratamento Fora do Domicílio e para servidores da Saúde em cursos e eventos fora do Município de 

Chopinzinho. 
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Considerando a Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre a necessidade de garan-

tir acesso de pacientes de um município a serviços assistenciais de saúde em outros municípios e 

reiterando a importância da operacionalização de redes assistenciais de complexidade diferenciada. 

Considerando a importância da capacitação e formação dos profissionais da Secretaria de Saúde, de 

modo a possibilitar a construção de um processo de capacitação permanente. 

 

2.3. Secretaria de Administração: 

 

2.3.1. A Secretaria de Administração corrobora com as Secretarias de Saúde e Assistência So-

cial quanto à necessidade de Contratação de serviços de transporte ida e volta para Curitiba-PR. 

Além das necessidades apresentadas pelas secretarias acima referenciadas, os serviços de trans-

porte ida e volta para Curitiba, são utilizados pelas secretarias de: Administração, Finanças e Educa-

ção para o transporte dos servidores, quando da realização de cursos, treinamentos e capacitações 

cotidianas ou eventuais, necessárias para qualificação, em busca da eficiência no desenvolvimento 

das atividades da administração pública, tendo em vista, que grande parte dos eventos necessários 

são disponibilizados na Capital. 

Quanto à necessidade de capacitação, vejamos que a Constituição Federal, em seu artigo 37, expli-

citamente menciona que: “A administração direta e indireta de qualquer dos Poderes, seja União, 

Estados, Distrito Federal ou Município deverá obedecer aos princípios da legalidade, impessoalida-

de, moralidade, publicidade e eficiência”.  

Em atendimento ao princípio da eficiência, existe a necessidade de capacitação, aperfeiçoamento e 

treinamento do servidor como forma de melhorar a qualidade do serviço prestado e o atendimento 

aos cidadãos a curto, médio e longo prazo. 

 

Da Inexigibilidade de Licitação: 

Com base no disposto no Art. 25 da Lei 8.666/93 é inexigível a licitação quando houver invi-

abilidade de competição, em especial: 

 

(...) 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 

comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do co-
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mércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 

Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; (Redação dada pela Lei 8.666/93).  

Considerando que há uma única empresa do município que oportuniza o acesso ao transporte men-

cionado, justifica-se a contratação por Inexigibilidade de Licitação. 

 

3. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

3.1. Os bilhetes deverão ser disponibilizados no prazo mínimo de 48 horas antes do embarque, 

nas quantidades estipuladas na solicitação, que será expedida pela secretaria solicitante. 

3.2. O prazo de execução dos serviços é a partir da assinatura do contrato. 

3.3. O prazo de validade deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura 

3.3. O prazo de execução dos serviços poderá ser dilatado por igual período, através de termo 

de aditamento, não excedendo a sessenta meses de acordo com o Art. 57 da Lei 8.666/1993. 

 

4. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

4.1 Constituem direitos da CONTRATANTE receber a prestação do serviço objeto deste Con-

trato.  

4.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

a) efetuar o pagamento ajustado;  

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato;  

4.3. Constituem obrigações da CONTRATADA:  

a) Executar o serviço objeto do Contrato no prazo e forma ajustados;  

b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da exe-

cução do presente Contrato;  

c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-

midas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital;  
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d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que com-

provem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em es-

pecial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem execu-

tados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

f) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, ao Município ou a terceiros; 

g) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vi-

gente. 

6. DO VALOR 

6.1. Informa-se que a consulta de preços referente ao item do presente termo foi realizada pela 

servidora Ana Flávia Mafioletti Zucarelli.  

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido 

de Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os 

tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

8. DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

8.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsi-

diá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

8.2. Destarte, terá como Gestor, o Secretário de Administração, o Sr. Roberto Alencar 

Przendziuk, a Secretária de Assistência Social, Sra. Édina Accorsi e a Secretária de Saúde, Sra. 

Grazziele Matte Dossena  
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8.3. Os fiscais titulares do contrato serão os Senhores Clecia Steilmann Weber, Ana Flá-

via Mafioletti Zuconelli e Juciele Cristina de Quadros e fiscais suplentes os Senhores Clévis Trindade 

da Silva, Gislaine Tânia Galeazzi e Joelma Filimberti. 

 

9.  DA RESCISÃO 

 

9.1 – O Contrato gerado deste processo poderá ser rescindido: 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 

ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunica-

ção ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-

ência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-

ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 

Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 

montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos co-

fres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu-

nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre es-

tes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-

tratado. 
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9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 

matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-

TANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 

fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 

seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração com 

os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-

so, em decisão irrecorrível; 

9.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-

sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 

(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

 

10.  DAS ALTERAÇÕES 
 
10.1.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-

cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previs-

tos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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11.  DAS PENALIDADES 

 

11.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-

pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 

8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 

ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 

8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-

queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-

cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 

que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 

até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do 

Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada 

na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto 

ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta 

até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 

médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 

graves;  
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRA-

TADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão con-

tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 

interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-

ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 

11.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

11.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

11.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-

servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
, R

O
B

E
R

T
O

 A
LE

N
C

A
R

 P
R

Z
E

N
D

Z
IU

K
 e

 E
D

IN
A

 A
C

C
O

R
S

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/6

9D
8-

F
A

44
-2

B
6B

-4
D

C
6 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

9D
8-

F
A

44
-2

B
6B

-4
D

C
6

1Doc:  Memorando 4- 2.301/2022        17/186



 

 
Página 10 de 10 

 
 

11.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contra-

to; 

117.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-

sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 

(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste termo/contrato. 

 

Chopinzinho/PR, 11 de maio de 2022. 

 

 

 

             Grazziele Matte Dossena                                                Édina Accorsi 

Secretária de Saúde                                       Secretária de Assistência Social 

 

 

 

Roberto Alencar Przendziuk  

Secretário Municipal de Administração 
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EDINA ACCORSI (CPF 053.XXX.XXX-55) em 12/05/2022 11:46:43 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/69D8-FA44-2B6B-4DC6
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  Memorando 3- 2.301/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMF-C - Contabilidade  - A/C Rodrigo J.

Data: 11/05/2022 às 15:03:32

 

Segue para emissão de dotação orçamentária. 

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

DOTACAO.docx
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Memorando 4- 2.301/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 11/05/2022 às 15:06:27

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMS, SMA-LC, SMF-C

Inexigibilidade de Licitação - Princesa dos Campos

 

Segue para continuidade no processo de contratação da empresa

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

169_AGE_EXPRESSO_.pdf

Cadastro_de_restricoes_ao_direito_de_contratar_com_a_Administracao_Publica.pdf

CICAD_03_06.pdf

CNDT_10_06_2022.pdf

CND_ESTADUAL_07_06.pdf

CND_FEDERAL_19_09_2022.pdf

CND_MUNICIPAL_18_06.pdf

CNJ.pdf

CNPJ.pdf

Consulta_de_Empresas_Operadoras_Itinerario_Tarifa___Departamento_de_Estradas_de_Rodagem.pdf

CRF_26_05_FGTS.pdf

Declaracao_de_Nao_Parentesco_.pdf

Detalhamento_das_Sancoes_Vigentes_Cadastro_de_Empresas_Inidoneas_e_Suspensas_CEIS_Portal_da_transparencia.pdf

ORCAMENTO_.pdf

RG_e_CPF_Alexandre.pdf

Webmail____prefeitura_chopinzinho_pr_gov_br.pdf
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF Nome

19249718870

67254012953

80608809934

Página 11 de 11

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

GILSON VITORIANO BARRETO

SUELI DAS GRACAS CALABRESE

ALEXANDRE GULIN

CERTIFICO O REGISTRO EM 01/10/2020 19:49 SOB Nº 20205843743. 
PROTOCOLO: 205843743 DE 01/10/2020. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12004707290. CNPJ DA SEDE: 80227796000159. 
NIRE: 41300008256. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 30/09/2020. 
EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br
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Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 80227796000159

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

N
E

ID
E

 M
A

R
IN

E
Z

 C
A

LD
A

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
E

E
6-

47
C

C
-E

57
9-

28
F

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
E

E
6-

47
C

C
-E

57
9-

28
F

A

1Doc:          33/186



04/05/2022 10:34 Emissão do CICAD

https://www.arinternet.pr.gov.br/cadicms/_ce_CIFS11D.asp?eIncludeLinkFacil=S&eCadicms=2010436039&eUser=6WRJPIJC 1/1

 

 
Comprovante  de  Inscrição  Cadastral - CICAD

 
Inscrição no CAD/ICMS

20104360-39
Inscrição CNPJ

80.227.796/0001-59
Início das Atividades

03/1989
 

Empresa / Estabelecimento
Nome Empresarial EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A

Título do Estabelecimento
Endereço do Estabelecimento AV ANITA GARIBALDI, 861 - ORFAS - CEP 84015-050

FONE: (42) 3220-3582 - FAX: (42) 3225-1618
Município de Instalação PONTA GROSSA - PR, DESDE 03/1989

 ( Estabelecimento Matriz )
 

Qualificação
 Situação Atual ATIVO - REGIME NORMAL / NORMAL - DIA 12 DO MES+1, DESDE 06/2018

 Natureza Jurídica 205-4 - SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA
Atividade Econômica Principal do

Estabelecimento
4922-1/01 - TRANSPORTE RODOVIARIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, COM
ITINERARIO FIXO, INTERMUNICIPAL, EXCETO EM REGIAO METROPOLITANA

Atividade(s) Econômica(s)
Secundária(s) do Estabelecimento

4930-2/02 - TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS
PERIGOSOS E MUDANCAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL

4929-9/02 - TRANSPORTE RODOVIARIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB
REGIME DE FRETAMENTO, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL

 
Quadro Societário

Tipo Inscrição Nome Completo / Nome Empresarial Qualificação
CPF 806.088.099-34 ALEXANDRE GULIN PRESIDENTE
CPF 192.497.188-70 GILSON VITORIANO BARRETO PRESIDENTE

 
 
 

Este CICAD tem validade até 03/06/2022. 
 
 
 

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via
Internet www.fazenda.pr.gov.br

Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

CAD/ICMS Nº 20104360-39
 

Emitido Eletronicamente via Internet
04/05/2022 10:33:53

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 80.227.796/0001-59

Certidão nº: 56614922/2021

Expedição: 13/12/2021, às 08:20:49

Validade: 10/06/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 80.227.796/0001-59, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA
CNPJ: 80.227.796/0001-59 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:37:20 do dia 23/03/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 19/09/2022.
Código de controle da certidão: E8E1.C42F.1308.B8F4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações RFB:
Em atendimento ao Mandado de Segurança 5002749-06.2022.4.04.7009/PR.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

N
E

ID
E

 M
A

R
IN

E
Z

 C
A

LD
A

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
E

E
6-

47
C

C
-E

57
9-

28
F

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
E

E
6-

47
C

C
-E

57
9-

28
F

A

1Doc:          37/186



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CADASTRO ÚNICO DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão Negativa de Débitos

Certidão Nº: 46692 / 2022
Código de Autenticidade: 38532FF764713AAB5CC8E7A95CE46A3D

CNPJ/CPF:  80.227.796/0001-59

Nome:  EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A

Endereço:  , 
Bairro:  
Complemento:  

Município:   / CEP: 

CGCM: 547162

IDENTIFICAÇÃO CONTRIBUINTE

PROTOCOLO: /

Nome: EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A
Finalidade: LICITAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO REQUERENTE

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CADASTRO ÚNICO DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certificamos, a requerimento da parte interessada, que para o contribuinte 
global acima identificado, NÃO CONSTAM DÉBITOS em aberto referente aos 
cadastros imobiliários e mobiliários.

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar 
débitos ainda não registrados ou que venham a ser apurados.

PONTA GROSSA, 18 de abril de 2022

ESTE DOCUMENTO TEM A VALIDADE DE 60 (SESSENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE SUA EMISSÃO.

ATENÇÃO: ESTA CERTIDÃO FOI EMITIDA VIA INTERNET.
Para verificar a AUTENTICIDADE deste documento acesse www.tributos.pontagrossa.pr.gov.br e 
utilize a opção AUTENTICAR DOCUMENTOS. Utilize o código de autenticidade informado acima.

 (diferencia letras maiúsculas e minusculas). A
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (11/05/2022 às 14:53) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 80.227.796/0001-59.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

627B.F801.BE5F.2585 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 11/05/2022 as 14:53:05 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
80.227.796/0001-59
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
30/09/1966 

 
NOME EMPRESARIAL 
EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
49.22-1-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal, exceto em região
metropolitana 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
49.21-3-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 
49.21-3-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região metropolitana 
49.22-1-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual 
49.22-1-03 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, internacional 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e
internacional 
49.29-9-99 - Outros transportes rodoviários de passageiros não especificados anteriormente 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional 
52.50-8-03 - Agenciamento de cargas, exceto para o transporte marítimo 
53.20-2-02 - Serviços de entrega rápida 
79.11-2-00 - Agências de viagens 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
205-4 - Sociedade Anônima Fechada 

 
LOGRADOURO 
AV ANITA GARIBALDI 

NÚMERO 
861 

COMPLEMENTO 
******** 

 
CEP 
84.015-050 

BAIRRO/DISTRITO 
ORFAS 

MUNICÍPIO 
PONTA GROSSA 

UF 
PR 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
EDUARDO.FERREIRA@PRINCESADOSCAMPOS.COM.BR 

TELEFONE 
(42) 3220-3500/ (42) 3220-3516 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 11/05/2022 às 14:55:07 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Consulta de Empresas Operadoras

Nome da Empresa 

Observações: 
1. Informe o nome completo ou parte do nome da Empresa, sem qualquer sinal ortográfico
como acento, cedilha ou til. 
2. Serão relacionadas apenas Empresas com Registro válido junto ao DER/PR nesta data.

Consultar

Empresa: EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A

Linha: 009.0230-500 CURITIBA - DOIS VIZINHOS

Transporte: RODOVIÁRIO - SERVIÇO ORDINÁRIO

CONVENCIONAL

 

ITINERÁRIO DA LINHA

001 - CURITIBA

002 - GUARAPUAVA

003 - CHOPINZINHO

004 - SAO JOAO (1)

005 - SAO JORGE DO OESTE

006 - DOIS VIZINHOS

 

TARIFAS

Seções Preço 
Convencional

CURITIBA DOIS VIZINHOS 147,97

CURITIBA SAO JOAO (1) 133,96

CURITIBA CHOPINZINHO 127,10

GUARAPUAVA DOIS VIZINHOS 68,91

GUARAPUAVA SAO JOAO (1) 54,60

GUARAPUAVA CHOPINZINHO 47,57

 
Observações: 
- O Preço já está com desconto, se for o caso.
- No preço informado não estão incluídas taxas de embarque em Terminais, Pedágios e Travessias
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04/05/2022 11:24 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 80.227.796/0001-59
Razão Social:EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA
Endereço: AV ANITA GARIBALDI 861 / ORFAS / PONTA GROSSA / PR / 84015-050

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/04/2022 a 26/05/2022 
 
Certificação Número: 2022042700320860927073

Informação obtida em 04/05/2022 11:24:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS 

VEDAÇÕES DO INCISO III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
 

 

A EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A, inscrita no CNPJ sob nº 80.227.796/0001-59, com 

sede à Rua Av Anita Garibaldi, n° 861, no Município de Ponta Grossa, Estado de PR, CEP 84015-050, 

neste ato representada pelo Sr(a) ALEXANDRE GULIN, portador(a) da carteira de identidade RG nº 

4.432.216-1 e inscrito(a) no CPF sob nº 806.088.099-34, DECLARA sob as penas da Lei, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de 

parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou 

por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores públicos:  

 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, 

inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da 

respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas 

nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do 

TC/PR, Súmula Vinculante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-

4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível). 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade Aditivo de Contrato nº 130/2017, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores 

ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no 

inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 

 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 

comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 

alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 

vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 

dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e 

Art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

Ponta Grossa, 06 de maio de 2022. 

 

Clicksign 54965bc8-603b-4355-b9d0-bf2c71c130d2
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___________________________________ 

Expresso Princesa dos Campos S/A. 
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Declaração de Não Parentesco.pdf
Documento número #54965bc8-603b-4355-b9d0-bf2c71c130d2

Hash do documento original (SHA256): 0bd92f8c2ed83545dce95cfdb2dfa6864ffdee73be2af4a368db53fa05cd4333

Assinaturas

ALEXANDRE GULIN

ALEXANDRE GULIN

CPF: 806.088.099-34

Assinou como representante legal em 06 mai 2022 às 14:33:44

Emitido por Clicksign Gestão de Documentos S.A.

Log

06 mai 2022, 11:29:38 Operador com email isac.nascimento@princesadoscampos.com.br na Conta f1cbb130-c06d-

4ab7-8b27-9f55b252d70f criou este documento número 54965bc8-603b-4355-b9d0-

bf2c71c130d2. Data limite para assinatura do documento: 05 de junho de 2022 (11:29).

Finalização automática após a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

06 mai 2022, 11:29:40 Operador com email isac.nascimento@princesadoscampos.com.br na Conta f1cbb130-c06d-

4ab7-8b27-9f55b252d70f adicionou à Lista de Assinatura:

alexandre.gulin@princesadoscampos.com.br, para assinar como representante legal, com os

pontos de autenticação: email (via token); Nome Completo; CPF; endereço de IP; Assinatura

manuscrita. Dados informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo

ALEXANDRE GULIN e CPF 806.088.099-34.

06 mai 2022, 14:33:44 ALEXANDRE GULIN assinou como representante legal. Pontos de autenticação: email

alexandre.gulin@princesadoscampos.com.br (via token). CPF informado: 806.088.099-34.

Assinatura manuscrita com hash SHA256 prefixo 53567d(...), vide anexo 06 mai 2022, 14-33-

44.png. IP: 189.2.223.226. Componente de assinatura versão 1.265.0 disponibilizado em

https://app.clicksign.com.

06 mai 2022, 14:33:45 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

54965bc8-603b-4355-b9d0-bf2c71c130d2.

Documento assinado com validade jurídica.

Para conferir a validade, acesse https://validador.clicksign.com e utilize a senha gerada pelos signatários ou

envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento nº 54965bc8-603b-4355-b9d0-bf2c71c130d2, com os

efeitos prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 06 de maio de 2022. Versão v1.11.0.
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Reprodução proibida
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CPF / CNPJ: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

80227796000159

Data da consulta: 11/05/2022 14:49:32 
Data da última atualização: 11/05/2022 12:00:04

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

TIPO DA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

N
E

ID
E

 M
A

R
IN

E
Z

 C
A

LD
A

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
E

E
6-

47
C

C
-E

57
9-

28
F

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
E

E
6-

47
C

C
-E

57
9-

28
F

A

1Doc:          47/186



 

 

 

 
 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

À  

Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

Secretaria de Administração 

 

Item Unidade Descrição dos produtos ou serviços 
Preço 

Unitário 

01 Un Passagem Rodoviária entre Chopinzinho X Curitiba em 
Ônibus do tipo Convencional. 

R$ 128,00 

02 Un Passagem Rodoviária entre Curitiba X Chopinzinho em 
Ônibus do tipo Convencional. 

R$ 133,41  

OBS: Valores válidos até que o Órgão Concedente DER-PR autorize reajuste nas tarifas. 

 
 

Dados Cadastrais  

 

Razão Social ou Nome: Expresso Princesa dos Campos S.A 

Endereço: Avenida Anita Garibaldi, nº 861. 

Bairro: Órfãs   CEP: 84.015-050  Fone/Fax: 42 3220 3609 

Município: Ponta Grossa  Estado: Paraná 

CNPJ ou CPF: 80.227.796/0001-59  Insc. Estadual/RG: 20.104.360.-39 

Banco: 001 – Banco do Brasil   Agência: 4121-1 C/C: 75.025-5 

Prazo de Validade do Orçamento:  60 (sessenta) dias. 

 
Ponta Grossa, 06 de maio 2022.  

 
 

 
 

________________________________ 

Expresso Princesa dos Campos S.A 

ALEXANDRE GULIN 

Diretor Vice-Presidente  

RG: 4.432.216-1 – PR 

CPF: 806.088.099-34 

 

Clicksign d7fc9fba-811b-427b-834c-03b583c16e0c
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ORÇAMENTO.pdf
Documento número #d7fc9fba-811b-427b-834c-03b583c16e0c

Hash do documento original (SHA256): e095cda21f8030ea16ee25506bf7267de4cadddfab0281918433c8e48d92f2c3

Assinaturas

ALEXANDRE GULIN

ALEXANDRE GULIN

CPF: 806.088.099-34

Assinou como representante legal em 06 mai 2022 às 14:33:44

Emitido por Clicksign Gestão de Documentos S.A.

Log

06 mai 2022, 11:29:38 Operador com email isac.nascimento@princesadoscampos.com.br na Conta f1cbb130-c06d-

4ab7-8b27-9f55b252d70f criou este documento número d7fc9fba-811b-427b-834c-

03b583c16e0c. Data limite para assinatura do documento: 05 de junho de 2022 (11:29).

Finalização automática após a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

06 mai 2022, 11:29:38 Operador com email isac.nascimento@princesadoscampos.com.br na Conta f1cbb130-c06d-

4ab7-8b27-9f55b252d70f adicionou à Lista de Assinatura:

alexandre.gulin@princesadoscampos.com.br, para assinar como representante legal, com os

pontos de autenticação: email (via token); Nome Completo; CPF; endereço de IP; Assinatura

manuscrita. Dados informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo

ALEXANDRE GULIN e CPF 806.088.099-34.

06 mai 2022, 14:33:44 ALEXANDRE GULIN assinou como representante legal. Pontos de autenticação: email

alexandre.gulin@princesadoscampos.com.br (via token). CPF informado: 806.088.099-34.

Assinatura manuscrita com hash SHA256 prefixo 53567d(...), vide anexo 06 mai 2022, 14-33-

44.png. IP: 189.2.223.226. Componente de assinatura versão 1.265.0 disponibilizado em

https://app.clicksign.com.

06 mai 2022, 14:33:45 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

d7fc9fba-811b-427b-834c-03b583c16e0c.

Documento assinado com validade jurídica.

Para conferir a validade, acesse https://validador.clicksign.com e utilize a senha gerada pelos signatários ou

envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento nº d7fc9fba-811b-427b-834c-03b583c16e0c, com os efeitos

prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 06 de maio de 2022. Versão v1.11.0.
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Anexo: 06 mai 2022, 14-33-44.png
Assinatura manuscrita com hash SHA256 prefixo 53567d(...)

Reprodução proibida

Reprodução proibida

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 06 de maio de 2022. Versão v1.11.0.
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Re: Declaração de exclusividade
De Fiscalização SAC DER <fiscsacder@der.pr.gov.br>
Para Neide/Roberto <prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br>
Cópia Janaina Cadigia <janainacadigia@der.pr.gov.br>
Data 11/05/2022 11:28
Prioridade Normal

Cadastro 041, encaminhado para protocolar. 

Att,

Coordenadoria de Transporte Rodoviário Comercial CTRC/DOP/DER 
FISCALIZAÇÃO GERAL: FISCSACDER@DER.PR.GOV.BR 
E-mail: Fiscsacder@der.pr.gov.br 
Atendimento via WhatsApp 3304-8361 e 3304-8304 
Denuncias / Reclamações e Auxilio ligue SAC: 08000-41 0158  
Relação de Documentos para requerimentos e modelos consulte 
www.der.pr.gov.br / transporte intermunicipal /documentos e formulários  

Em 10/05/2022 às 16:56 horas, "Neide/Roberto" 
<prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br> escreveu: 

Boa tarde,   
 
Solicito declaração de exclusividade, conforme anexo.  
 
At.  
 
Neide 
 
--  
Secretaria de Administração       
Prefeitura de Chopinzinho      
(46) 3242 8600/8620/8621
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: BEE6-47CC-E579-28FA

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

NEIDE MARINEZ CALDATO (CPF 023.XXX.XXX-70) em 11/05/2022 15:12:03 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/BEE6-47CC-E579-28FA

1Doc:          53/186



  Memorando 5- 2.301/2022

De: Lidiane F. - SMS

Para: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde 

Data: 12/05/2022 às 14:52:55

 

_

Atenciosamente,

Lidiane Fortes

1Doc:          54/186



Memorando 6- 2.301/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/05/2022 às 08:18:49

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

Inexigibilidade de Licitação - Princesa dos Campos

 

 Segue declaração de exclusividade.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

Declara_Exclusivo_041_22_Chopinzinho_assinado.pdf
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B337-7B66-9B09-52A3

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

NEIDE MARINEZ CALDATO (CPF 023.XXX.XXX-70) em 13/05/2022 08:19:15 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B337-7B66-9B09-52A3

1Doc:          58/186



Memorando 7- 2.301/2022

De: Rodrigo J. - SMF-C

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/05/2022 às 08:29:24

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

Inexigibilidade de Licitação - Princesa dos Campos

 

Segue termo de disponibilidade orçamentária e financeira. 

_

Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade

Anexos:

DOTACAO_PASSAGENS.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

DATA: 13/05/2022

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA PASSAGEIROS.

VALOR R$ 47.053,80.

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 3.932/2021
(PPA) e Lei n° 3.906/2021 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

03.01.041220002.2.006.3.3.90.33 (1832) F: 000

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL

08.02.082440005.2.043.3.3.90.33 (1833) F: 000

SECRETARIA DE SAÚDE

07.02.103010004.2.035.3.3.90.33 (1353) F: 303

Atenciosamente,

RODRIGO JAZYNSKI
Contabilidade

LUCIANI MONTEIRO CENCI
Financeiro
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: D83D-2B86-2833-8B1F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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Memorando 8- 2.301/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 17/05/2022 às 09:54:15

Setores (CC):

SMA-LC, SMAS-CLIFA

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, SMAS-CLIFA

Inexigibilidade de Licitação - Princesa dos Campos

 

 Para prosseguimento.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração
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  Memorando 9- 2.301/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 20/05/2022 às 14:32:14

 

Segue para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

AUTORIZACAO.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 20/05/2022 14:56:01 1Doc EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 8AE6-7B4D-EFE9-BF1E 
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AUTORIZAÇÃO

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando nº

2.301/2022 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar
Contrato de Serviços, através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei

Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias

econômicas, conforme dotações, abaixo:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

03.01.041220002.2.006.3.3.90.33 (1832) F: 000

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.02.082440005.2.043.3.3.90.33 (1833) F: 000

SECRETARIA DE SAÚDE

07.02.103010004.2.035.3.3.90.33 (1353) F: 303

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de

Licitação e Contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93.

Chopinzinho - PR, 20 de maio de 2022.

_________________________

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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  Memorando 10- 2.301/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 20/05/2022 às 16:48:31

 

Em anexo:

- Decreto CPL. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_Comissao_Permanente_de_Licitacoes_2022_2_.pdf

1Doc:          67/186



1Doc:          68/186



  Memorando 11- 2.301/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/05/2022 às 08:43:41

 

Em anexo:

- Consulta TCU. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

ConsultaConsolidada_TCU.pdf
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 
 
 
Consulta realizada em: 23/05/2022 08:41:16 
 
 
Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA 

CNPJ: 80.227.796/0001-59 
 
 
Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 

Cadastro: Licitantes Inidôneos 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: CNJ 

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade 

Resultado da consulta: Sistema do CNJ está indisponível 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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  Memorando 12- 2.301/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/05/2022 às 09:02:09

 

Em anexo:

- Certificado de Regularidade do FGTS. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf
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23/05/2022 08:56 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 80.227.796/0001-59
Razão Social:EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA
Endereço: AV ANITA GARIBALDI 861 / ORFAS / PONTA GROSSA / PR / 84015-050

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade:16/05/2022 a 14/06/2022 
 
Certificação Número: 2022051600241068666845

Informação obtida em 23/05/2022 08:57:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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  Memorando 13- 2.301/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 23/05/2022 às 09:07:55

 

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Inexigibilidade de Licitação.

Faço remessa dos presentes autos à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_XX_2022_EXPRESSO_PRINCESA_DOS_CAMPOS_SA.pdf

Extrato_de_Contrato_XX_2022_INEX_XX_2022.pdf

INEXIGIBILIDADE_XX_2022.pdf
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(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2022
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA, pessoa jurídica de direito privado,
com sede na Avenida Anita Garibaldi, nº 861, Bairro: Orfas, no município de Ponta Grossa, estado
do Paraná, CEP 84.015-050, inscrita no CNPJ nº 80.227.796/0001-59, telefone (42) 3220-3609,
neste ato representada legalmente pelo Senhor Alexandre Gulin, portador do CPF 806.088.099-34
e do 4.432.216-1 SSP-PR, ora denominado CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° ____/2022,
Processo Licitatório 107/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR

UNIT R$
VALOR

TOTAL R$

01 180 Passagem
Serviço de transporte de
passageiros de Chopinzinho para
Curitiba

128,00 23.040,00

02 180 Passagem
Serviço de transporte de
passageiros de Curitiba para
Chopinzinho.

133,41 24.013,80

Valor Total R$ 47.053,80
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 47.053,80 (quarenta e sete mil, cinquenta e três
reais e oitenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.
2.2. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo
com dotação orçamentária: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -
03.01.041220002.2.006.3.3.90.33 (1832) F: 000; SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
08.02.082440005.2.043.3.3.90.33 (1833) F: 000; SECRETARIA DE SAÚDE -
07.02.103010004.2.035.3.3.90.33 (1353) F: 303.
2.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido de
Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
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2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia
2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. Os bilhetes deverão ser disponibilizados no prazo mínimo de 48 horas antes do embarque,
nas quantidades estipuladas na solicitação, que será expedida pela secretaria solicitante.
4.2. O prazo de execução dos serviços é a partir da assinatura do contrato.
4.3. O prazo de validade deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura do
Contrato.
4.4. O prazo de execução dos serviços poderá ser dilatado por igual período, através de termo de
aditamento, não excedendo a sessenta meses de acordo com o Art. 57 da Lei 8.666/1993.
4.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital.
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1. Da Contratada:
5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante Comprador com relação a isso.
5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 107/2022 – Inexigibilidade de Licitação n°
____/2022. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, Assistência
Social e Saúde, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do
presente Contrato.
5.1.4. A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais,
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Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do
cumprimento do presente Contrato.
5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
5.1.5.1. Executar o contrato no prazo e forma ajustados.
5.1.5.2. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.
5.1.5.3. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital.
5.1.5.4. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação,
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
5.1.5.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor.
5.1.5.6. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros.
5.1.5.7. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços.
5.2. Da Contratante:
5.2.1 – Efetuar o pagamento ajustado.
5.2.2 – Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato.
5.2.3. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
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6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, Assistência
Social e Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a
serem apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
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CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº
8.666/93, e as seguintes penalidades:
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
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8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria Administração, Assistência Social e
Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração, Assistência
Social e Saúde.
9.2. A Gestão do Contrato gerado desta Licitação ficará a cargo do Secretário de Administração -
Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretária de Assistência Social - Senhora Édina Accorsi e
da Secretária de Saúde - Senhora Grazziele Matte Dossena, a quem compete as ações
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato.
9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo das Servidoras Clécia
Steilmann Weber, Ana Flávia Mafioletti Zuconelli e Juciele Cristina de Quadros e fiscais suplentes
dos Servidores Clévis Trindade da Silva, Gislaine Tânia Galeazzi e Joelma Filimberti, estando
sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
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9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução
de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
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11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos
legais.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

Expresso Princesa dos Campos SA
Alexandre Gulin – Representante Legal

Contratada

Roberto Alencar Przendziuk
Gestor do Contrato - Sec. Administração
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Édina Accorsi
Gestora do Contrato - Sec. Assistência Social

Grazziele Matte Dossena
Gestora do Contrato - Sec. Saúde

Clécia Steilmann Weber Clévis Trindade da Silva
Fiscal do Contrato - Sec. Administração Fiscal Susbstituto - Sec. Administração

Ana Flávia Mafioletti Zuconelli Gislaine Tânia Galeazzi
Fiscal do Contrato - Sec. Assistência Social Fiscal Susbstituta - Sec. Assistência Social

Juciele Cristina de Quadros Joelma Filimberti
Fiscal do Contrato - Sec. Saúde Fiscal Substituta - Sec. Saúde

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME:
CPF:
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Espécie: Extrato do Contrato n° ____/2022. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Expresso Princesa dos Campos SA. CNPJ: 80.227.796/0001-59. Objeto:
Contratação de empresa para serviços de transporte para passageiros. Valor R$ 47.053,80
(quarenta e sete mil, cinquenta e três reais e oitenta centavos). Origem: Inexigibilidade de
Licitação n° ____/2022. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de
despesa: (1832) F: 000, (1833) F: 000, (1353) F: 303. Data da assinatura: ____/____/2022.
Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Alexandre Gulin, pela Empresa.
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(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ____/2022

Processo nº 107/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Inexigibilidade de Licitação. A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25,
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – As Secretarias de Administração, Assistência Social e Saúde em sua solicitação
protocolada sob o Memorando nº 2.301/2022 requer a contratação de empresa para serviços de
transporte para passageiros, conforme modelo descrito no Anexo I – Descrição dos Serviços e
Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta
Inexigibilidade de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA
Endereço: Avenida Anita Garibaldi, nº 861, Bairro: Orfas
Cidade: Ponta Grossa CEP: 84.015-050 U.F.: PR
CNPJ: 80.227.796/0001-59
Representante Legal: Alexandre Gulin
CPF: 806.088.099-34 RG: 4.432.216-1 SSP-PR

III – DA HABILITAÇÃO

3.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

3.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

3.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).
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3.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

3.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

3.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.1.2.5 – Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

3.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

3.1.2.7 – Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93).

3.1.2.8 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

3.1.2.9 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

3.1.2.10 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

3.1.2.11 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA

4.1 – Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no Artigo 25, Inciso
I, da Lei Federal 8.666/1993, “I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a
preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado
fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra
ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades
equivalentes;” declaração de exclusividade anexada ao processo, bem como a Justificativa da
Secretarias:

“Secretaria de Assistência Social:

A Secretaria Municipal de Assistência Social justifica a necessidade de contratação de
serviços de passagens (transporte) do Município para a Capital Paranaense.
Diante das diferentes demandas atendidas junto aos serviços de Proteção Social Básica
– PSB e Proteção Social Especial – PSE que já aconteceram nos anos anteriores, bem
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como por demandas que não foram atendidas já neste ano corrente, por não dispormos
deste serviço, quando não se pode promover o acesso dos usuários ao direito do
benefício eventual de transporte é que remetemo-nos solicitando a contratação de
serviços de passagens (transporte) para outros destinos além da capital paranaense,
assim, busca-se demonstrar a necessidade de garantirmos que estes tenham seu direito
assegurado.
Ressaltamos que a solicitação vem no sentido de darmos cumprimento integral dentro da
realidade do município com o que prevê a Constituição Federal e a Lei Orgânica de
Assistência Social Lei nº8.742 que tratam dos direitos sociais e Lei Municipal nº
2.621/2010 a qual se refere à concessão de benefícios eventuais, em específico esta
justificativa trata do auxilio transporte, sendo este provisão de proteção social básica
suplementar e temporário que integra as garantias do Sistema Único de Assistência
Social – SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos sociais e
humanos.
Os benefícios eventuais são concedidos, após avaliação socioeconômica realizada por
profissional capacitado de serviço social com emissão de seu parecer e posteriormente
encaminhado ao conhecimento do secretário municipal de assistência social, sendo os
beneficiários, aqueles cidadãos e as famílias com impossibilidade de arcar por conta
própria com enfrentamento de contingências sociais circunstanciais, cuja ocorrência
provoque riscos e ou vulnerabilidades que fragilize a manutenção do indivíduo, a unidade
da família e a sobrevivência de seus membros.
Sobre o auxílio transporte, a concessão dar-se-á conforme trata a Lei Municipal
2.621/2010, art.14:
I – doença ou falecimento de parente, consanguíneo ou afim de 1ºgrau, ou até 2º grau,
quando detectar forte vínculo afetivo, residente em outro município;
II- visita, no máximo uma vez ao ano, a ascendente ou descendente com idade inferior a
12 (doze) anos, ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos;
III – visita a criança ou adolescente que esteja cumprindo medida socioeducativa fora do
município de Chopinzinho, devidamente comprovado;
IV – apoio a busca de trabalho para aumento de renda familiar.
Eventualmente o auxílio transporte para estes destinos, também voltam-se para os
trabalhadores do SUAS, aos quais também justifica-se a garantia de transporte frente ao
que prevê a NOB/RH/SUAS sobre capacitação continuada. “Os gestores municipais
deverão liberar os técnicos para participarem da capacitação sem prejuízo dos
recebimentos e com as despesas correspondentes de participação de acordo com o
Plano de Capacitação.” (NOB/RH/SUAS anotada e comentada, 2012, p.39).

Secretaria de Saúde:

A Secretaria de Saúde Municipal justifica o uso de passagens para paciente em TFD –
Tratamento Fora do Domicílio e para servidores da Saúde em cursos e eventos fora do
Município de Chopinzinho.
Considerando a Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre a
necessidade de garantir acesso de pacientes de um município a serviços assistenciais
de saúde em outros municípios e reiterando a importância da operacionalização de redes
assistenciais de complexidade diferenciada.
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Considerando a importância da capacitação e formação dos profissionais da Secretaria
de Saúde, de modo a possibilitar a construção de um processo de capacitação
permanente.

Secretaria de Administração:

A Secretaria de Administração corrobora com as Secretarias de Saúde e Assistência
Social quanto à necessidade de Contratação de serviços de transporte ida e volta para
Curitiba-PR.
Além das necessidades apresentadas pelas secretarias acima referenciadas, os serviços
de transporte ida e volta para Curitiba, são utilizados pelas secretarias de: Administração,
Finanças e Educação para o transporte dos servidores, quando da realização de cursos,
treinamentos e capacitações cotidianas ou eventuais, necessárias para qualificação, em
busca da eficiência no desenvolvimento das atividades da administração pública, tendo
em vista, que grande parte dos eventos necessários são disponibilizados na Capital.
Quanto à necessidade de capacitação, vejamos que a Constituição Federal, em seu
artigo 37, explicitamente menciona que: “A administração direta e indireta de qualquer
dos Poderes, seja União, Estados, Distrito Federal ou Município deverá obedecer aos
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.
Em atendimento ao princípio da eficiência, existe a necessidade de capacitação,
aperfeiçoamento e treinamento do servidor como forma de melhorar a qualidade do
serviço prestado e o atendimento aos cidadãos a curto, médio e longo prazo.”

V – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I
– Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

5.2 – Os bilhetes deverão ser disponibilizados no prazo mínimo de 48 horas antes do embarque,
nas quantidades estipuladas na solicitação, que será expedida pela secretaria solicitante.

5.3 – O prazo de execução dos serviços é a partir da assinatura do contrato.

5.4 – O prazo de validade deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de
assinatura do Contrato.

5.5 – O prazo de execução dos serviços poderá ser dilatado por igual período, através de termo
de aditamento, não excedendo a sessenta meses de acordo com o Art. 57 da Lei 8.666/1993.

5.6 – É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital.

VI – DO VALOR E DO PAGAMENTO

6.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 47.053,80 (quarenta e sete mil,
cinquenta e três reais e oitenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta
licitação.
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6.2 – As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo
com dotação orçamentária: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -
03.01.041220002.2.006.3.3.90.33 (1832) F: 000; SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
08.02.082440005.2.043.3.3.90.33 (1833) F: 000; SECRETARIA DE SAÚDE -
07.02.103010004.2.035.3.3.90.33 (1353) F: 303.

6.3 – O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido
de Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.

6.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.

6.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.

6.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

6.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

6.8 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.

VII – DA FISCALIZAÇÃO

7.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração,
Assistência Social e Saúde.

7.2 – A Gestão do Contrato gerado desta Licitação ficará a cargo do Secretário de
Administração - Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretária de Assistência Social - Senhora
Édina Accorsi e da Secretária de Saúde - Senhora Grazziele Matte Dossena, a quem compete
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato.

7.3 – A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo das Servidoras
Clécia Steilmann Weber, Ana Flávia Mafioletti Zuconelli e Juciele Cristina de Quadros e fiscais
suplentes dos Servidores Clévis Trindade da Silva, Gislaine Tânia Galeazzi e Joelma Filimberti,
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estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do
objeto licitado.

7.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.

7.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.

7.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

VIII – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1 – Da Contratada:

8.1.1 – Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante Comprador com relação a isso.

8.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 107/2022 – Inexigibilidade de Licitação n°
____/2022. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.

8.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração,
Assistência Social e Saúde, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a
manutenção do presente Contrato.

8.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos
Federais, Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em
decorrência do cumprimento do presente Contrato.

8.1.5 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
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8.1.5.1 – Executar o contrato no prazo e forma ajustados.

8.1.5.2 – Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes
da execução do presente Contrato.

8.1.5.3 – Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital.

8.1.5.4 – Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação,
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

8.1.5.5 – Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor.

8.1.5.6 – Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros.

8.1.5.7 – Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços.

IX – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

9.1 – Da Contratante:

9.1.1 – Efetuar o pagamento ajustado.

9.1.2 – Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato.

9.1.3 – A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem
a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;
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10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual,
ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de de Administração,
Assistência Social e Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
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10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
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III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
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CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, Assistência
Social e Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a
serem apurados;

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XIV – DO PROSSEGUIMENTO

14.1 – A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja,
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

André Felipe Moraes
Presidente da CPL
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Anexo I – Descrição do Objeto

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT R$

VALOR
TOTAL R$

01 180 Passagem
Serviço de transporte de
passageiros de Chopinzinho para
Curitiba

128,00 23.040,00

02 180 Passagem
Serviço de transporte de
passageiros de Curitiba para
Chopinzinho.

133,41 24.013,80

Valor Total R$ 47.053,80

1Doc:          97/186



Memorando 14- 2.301/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 23/05/2022 às 09:54:38

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Inexigibilidade de Licitação - Princesa dos Campos

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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Memorando 15- 2.301/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMA - Secretario de Administração 

Data: 02/06/2022 às 16:32:15

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Inexigibilidade de Licitação - Princesa dos Campos

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando nº 2.301/2022, e processo licitatório nº 107/2022.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_n_62_2022_Processo_n_2301_2022_Inexigibilidade_contratacao_de_transporte_de_passageiros_Curitiba_Chopinzinho_Chopinzinho_Curitiba_.pdf
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 107/2022 

 
MEMORANDO 1DOC N.º 2.301/2022 

 
PARECER JURÍDICO N.º 62/2022/PGM/MS 

 
 
REQUERENTE :  SECRETARIAS DE ADMINISTRAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL  
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  
  PREFEITO MUNICIPAL  
                                              CONTROLE INTERNO 
ASSUNTO :  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DE 

CHOPINZINHO PARA CURITIBA, E DE CURITIBA PARA CHOPINZINHO. 
 
 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. 
POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES.  

 
 
1 DO RELATÓRIO 
 

Cuida-se de Processo Licitatório n.º 107/2022 (Memorando n.º 2.301/2022), pelo 
qual as Secretarias de Administração, Saúde e Assistência Social pretendem a contratação 
de serviços de transporte de passageiros entre os Municípios de Chopinzinho e Curitiba, e o 
trajeto reverso a um valor total de R$ 47.053, 80 (quarenta e sete mil, cinquenta e três reais e 
oitenta centavos), junto à empresa Expresso Princesa dos Campos S.A. 

a) Decreto Municipal n.º 506/2021 que nomeia a Comissão Permanente de Licita-
ções (fls. 60); 

b) Solicitação e Termo de Referência (fls. 06/16); 
c) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 

01/02); 
d) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 03/04); 
e) Empresa Expresso Princesa dos Campos S.A.: Estatuto Social,  Comprovante de 

Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal do Brasil, Comprovação de Inscrição 
Cadastral-CICAD; Certidão de Regularidade do FGTS, Certidão Positiva com Efeitos de Ne-
gativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negati-
va de Débitos Trabalhista, Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa do Governo 
do Estado do Paraná, Certidão Negativa de Débitos Municipais; Consulta ao Portal da Trans-
parência do Governo Federal, Consulta aos Impedidos de Licitar do TCE/PR, Certidão Nega-
tiva de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ e Declaração de Não Parentes-
co, conforme Prejulgado n.º 09 do TCE-PR, e que não está incursa nas vedações do inc. III do 
art. 9º, da Lei n.º 8.666/93; consulta de empresas operadoras acerca de itinerários e tarifas; 
(fls. 19/44; e fls. 67/89); 
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f) Declaração de exclusividade nº 041/2022, de transporte da empresa a ser contrata-
da em relação aos trechos que constituem objeto da contração emitida pela Secretaria de Esta-
do de Infraestrutura e Logística DER Paraná ;(fl.52). 

g) Documentos pessoais do Sr. Alexandre Gulin, que assina documentos como re-
presentante da empresa a ser contratada (fl.48); 

h) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação o da minuta e o encaminha-
mento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 57/58);  

i) Minutas do edital e anexos, elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos (fls. 
138/171); 

j) Parecer da Secretaria de Finanças, certificando que há disponibilidade financeira 
para adimplir as obrigações decorrentes da contratação; 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 23/05/2022 (fl. 90).   
É o relatório. 

 
 
2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

 
2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

 
Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei n.º 8.666/1993, o processo administrativo de 

contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) pareceres técni-

cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo único 
desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licitação, bem 

como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 

aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 
Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discricio-

nários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos órgãos e autoridades 
competentes. 
 
 
2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 
 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,1 da CRFB/88) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia 
entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 
Público. 

 
1 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao se-
guinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permiti-
rá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;” 
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Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da lici-
tação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordinária 
fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.º 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa. 

  De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa 
pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não ocorrerá por vontade do legislador. 
Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é 
exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo as-
sim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de 
dispensa da licitação.”2 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
 
2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

 
As Secretarias de Administração, Saúde e Assistência Social pretendem a contra-

tação de serviços de transporte de passageiros entre os Municípios de Chopinzinho e Curitiba, 
e a rota inversa a um valor total de R$ 47.053, 80 (quarenta e sete mil, cinquenta e três reais e 
oitenta centavos), junto à empresa Expresso Princesa dos Campos S.A. 
 
2.3.1 DA MODALIDADE 

 
Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare-

cer favorável à contratação, na modalidade Inexigibilidade (fls. 03/04). 
Com o devido respeito, mas a inviabilidade de competição é suficiente para justificar 

a contratação direta, via inexigibilidade, da empresa Expresso Princesa dos campos S.A., com 
base no art. 25, I, da Lei n.º 8.666/1993, in verbis: 

 
“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial:  
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade 
ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio 
do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindica-
to, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equiva-
lentes; 

 

 
2 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013. p. 465-366. 
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No art. 25, I, é prevista a inexigibilidade de licitação, tendo como principal caracte-
rística a inviabilidade de competição, o que torna inviável a realização de certame licitatório. 
Em complemento à regra prevista no caput do artigo, a norma apresenta em seus incisos três 
hipóteses exemplificativas em que se caracterizaria a inexigibilidade. 

No seu inciso I, aborda justamente a inviabilidade de competição por produtor, em-
presa ou representante comercial; considerando que os serviços somente podem ser prestados 
pela empresa Expresso Princesa dos Campos, em decorrência da declaração de exclusividade 
nº 041/2022, de transporte da empresa a ser contratada em relação aos trechos que constituem 
objeto da contração emitida pela Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística DER Para-
ná ;(fl.52). 

Logo, a inviabilidade de competição de que trata o caput do art. 25, I, da Lei 
8.666/93 está configurada, na medida em a empresa Expresso Princesa dos Campos tem ex-
clusividade no transporte de passageiros nos trechos que interessam à Administração Munici-
pal, a fim de bem desempenhar os serviços administrativos que incumbem à Administração. 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, é necessário que certos requisitos sejam comprovados nos 
autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 25, I c/c o art. 26, ambos da Lei n.º 8.666/93, para que a contra-
ção seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que 
prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) publicidade da 
contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
 
2.3.1.1 DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI N.º 8.666/93  
 
2.3.1.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ O SER-

VIÇO  
 
De acordo com os documentos que constam dos autos as Secretarias de Administração, 

Saúde e Assistência Social pretendem a contratação de serviços de transporte de passageiros 
entre os Municípios de Chopinzinho e Curitiba, e o trajeto reverso a um valor total de R$ 
47.053, 80 (quarenta e sete mil, cinquenta e três reais e oitenta centavos), junto à empresa 
Expresso Princesa dos Campos S.A. 

 
2.3.1.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  

 
A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é 

a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos 
jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao ad-
ministrador. 
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A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre do devido 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder 
Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade, 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem 
a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  
a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A contrata-

ção é necessária para a prestação de serviços de transporte de passageiros, atendendo as de-
mandas da Assistência Social, cujo desiderato é implementar as políticas públicas insertas no 
SUAS; viabilizar a necessidade de transporte de passageiros concernente às atividades da Se-
cretaria Municipal de Saúde, e no tocante à Secretaria de Administração, possibilitar a reali-
zação de capacitações de servidores. 

b)  há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito aco-
plamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, nos termos da 
Justificativa apresentada pelas Secretarias, posto que a contratação de empresa que detém  a 
exclusividade para o transporte de passageiros nos trechos de interesse da Administração, 
possibilitará a execução da prestação de serviços atinentes  às necessidades administrativas 
das secretarias. 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido, na 
medida em que a remuneração pelos serviços de transporte nos trechos a serem contratados, 
conforme consulta de empresas operadoras, em que já estão legalmente estabelecidos os itine-
rários e tarifas, e na cotação de preços da empresa a ser contratada, cujos valores são autori-
zados pelo órgão concedente DER-PR. 
 
2.3.1.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  
 

O valor estabelecido pelos serviços de transporte nos trechos a serem contratados es-
tão justificados, conforme consulta de empresas operadoras, em que já estão legalmente esta-
belecidos os itinerários e tarifas, e na cotação de preços da empresa a ser contratada, cujos 
valores são autorizados pelo órgão concedente DER-PR. 

 
2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 
O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

contratação através do processo de inexigibilidade. 
 
2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 
 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, as justificativas apresentadas pela Secretaria 
interessadas contemplam motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação. 
 
2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
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As especificações mínimas dos serviços que a Administração pretende contratar são 

claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 
direcionamento. 

 
 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Parecer da Secretaria de Finanças, certificando que há disponibilidade financeira para 
adimplir as obrigações decorrentes da contratação. 
 
2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

 
De acordo com os Decretos Municipais n.º 005/2021 e 046/2021, a Comissão Per-

manente de Licitações está formalmente constituída (fls. 03/04). 
 
 
2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS. 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
a) habilitação jurídica: Atos Constitutivos, Comprovação de Inscrição Cadastral-

CICAD, e o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal do Brasil; 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certidão de Regularidade do FGTS, Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Positiva de Débitos com Efeito 
de Negativa do Governo do Estado do Paraná; Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta aos 
Impedidos de Licitar do TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inele-
gibilidade do CNJ e Declaração de Não Parentesco, conforme prejulgado n.º 09 do TCE-PR e 
que não está incursa nas vedações do inc. III do art. 9º, da Lei n.º 8.666/93;  
 
2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL E DO CONTRATO  

 
As minutas do Edital e Anexos, além do Extrato de Publicação atendem às exigên-

cias previstas no art. 25, I c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Adminis-
trativos.  

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 
orçamentária, alteração do contrato, penalidades, rescisão, prazo de vigência de 12 (doze) 
meses, contados da assinatura do contrato. 

Além disso, o Item 7.2 do Edital prevê que a gestão da avença ficará a cargo Secretá-
rio Municipal de Administração, Sr. Roberto Alencar Przendiziuk, Secretária de Assistência 
Social,Sra. Érica Accorsi, Secretária Municpal de saúde, Grazziele Matte Dossena e a fiscali-
zação a cargo das servidoras Clécia Steilman Weber, Ana Flávia Mafioletti e Juciele Cristina 
de Quadros (titulares) e Clévis Trindade da Silva, Gislaine Tânia Caleazzi e Joelma Filimberti 
(substitutas).  
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2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES  
 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

como de praxe. 
 

3 DA CONCLUSÃO 
 
ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice ao prosseguimento 

do Cuida-se de Processo Licitatório n.º 107/2022 (Memorando n.º 2.301/2022), pelo qual 
as Secretarias de Administração, Saúde e Assistência Social pretendem a contratação de 
serviços de transporte de passageiros entre os Municípios de Chopinzinho e Curitiba, e o tra-
jeto reverso a um valor total de R$ 47.053, 80 (quarenta e sete mil, cinquenta e três reais e 
oitenta centavos), junto à empresa Expresso Princesa dos Campos S.A., desde que atendidas 
as seguintes recomendações: 
 

Secretarias interessadas 
 

Recomendação 1: implementar previsão de cláusulas essenciais aos 
contratos administrativos, como reajuste e revisão contratual, de acor-
do com as autorizações pelo órgão concedente DER-PR, sem prejuízo 
da necessidade de prévia dotação orçamentária, de acordo com parecer 
da Secretária de Finanças, e demais providências consentâneas com as 
alterações contratuais. 
 
Recomendação 2: corrigir remissão equivocada acerca do item 9.8.7 
no termo de referência, sendo que o item correto a ser feita a remissão 
é o 9.7. 
 
Recomendação 3: retificar a redação do item 3.3 do termo de referên-
cia e execução conforme sugestão de redação que segue: o contrato 

poderá ser prorrogado quanto aos prazos de vigência e de execução 

por iguais períodos, através de termo de aditamento, não excedendo a 

60 (sessenta) meses, de acordo com o art. 57 da Le.8666/1993. 
 
Recomendação 4: Acrescentar como obrigações da contratada, os se-
guintes itens: 
 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contra-

tuais, os acréscimos ou suspensões que se fizerem necessários, até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, de 

acordo com o art. 65, 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

- A contratada deve cumprir todas as obrigações do Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor. 

 
Recomendação 5: Acrescentar como obrigações da Contratante, os 
seguintes itens: 
-Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falas ou ir-

regularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substitu-

ído, reparado ou corrigido; 

-Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das Obrigações da Contra-

tada, através da comissão/servidor especialmente designado; 

 

Recomendação 6: providenciar a juntada aos autos da procuração do 
representante legal da empresa indicado e diversos documentos dos 
autos: Sr. Alexandre Gulin. 
 
Divisão de Licitações e Contratos:  

 
 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e do Contrato ao 
Termo de Referência a ser reformulado; 
 
Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe. 
 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contratos e Secretarias 
Municipais interessadas na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídi-
cas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os ele-
mentos técnicos pertinentes à execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou or-
çamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade com-
petente. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

 
MÁRCIO STRINGARI 

PROCURADOR MUNICIPAL 
OAB/PR 82.108 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 7CED-936F-6A4E-EAB8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 02/06/2022 16:32:42 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/7CED-936F-6A4E-EAB8
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Memorando 16- 2.301/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMAS-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social  - ...

Data: 06/06/2022 às 15:16:20

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Inexigibilidade de Licitação - Princesa dos Campos

 

Segue termo de referência com as recomendações jurídicas atendidas.

Encaminho para anexar a procuração do Senhor Alexandre Gulin.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

TERMO_DE_REFERENCIA.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de serviços de transporte para passageiros. 

 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 180 Passagem 
Serviço de transporte de passagei-

ros de Chopinzinho para Curitiba 
128,00 23.040,00 

02 180 Passagem 
Serviço de transporte de passagei-

ros de Curitiba para Chopinzinho. 
133,41 24.013,80 

Valor Total R$ 47.053,80 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

As Secretarias Municipais de Administração, Assistência Social e Saúde vem por meio desta 

justificativa, embasar a solicitação da Contratação de serviços de transporte para passageiros. 

 

2.1. Secretaria de Assistência Social: 

 

2.1.1. A Secretaria Municipal de Assistência Social justifica a necessidade de contratação de 

serviços de passagens (transporte) do Município para a Capital Paranaense. 

Diante das diferentes demandas atendidas junto aos serviços de Proteção Social Básica – PSB e 

Proteção Social Especial – PSE que já aconteceram nos anos anteriores, bem como por demandas 

que não foram atendidas já neste ano corrente, por não dispormos deste serviço, quando não se 

pode promover o acesso dos usuários ao direito do benefício eventual de transporte é que remete-

mo-nos solicitando a contratação de serviços de passagens (transporte) para outros destinos além 

da capital paranaense, assim, busca-se demonstrar a necessidade de garantirmos que estes tenham 

seu direito assegurado. 

Ressaltamos que a solicitação vem no sentido de darmos cumprimento integral dentro da realidade 

do município com o que prevê a Constituição Federal e a Lei Orgânica de Assistência Social Lei 
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nº8.742 que tratam dos direitos sociais e Lei Municipal nº 2.621/2010 a qual se refere à concessão 

de benefícios eventuais, em específico esta justificativa trata do auxilio transporte, sendo este provi-

são de proteção social básica suplementar e temporário que integra as garantias do Sistema Único 

de Assistência Social – SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos sociais 

e humanos. 

Os benefícios eventuais são concedidos, após avaliação socioeconômica realizada por profissional 

capacitado de serviço social com emissão de seu parecer e posteriormente encaminhado ao conhe-

cimento do secretário municipal de assistência social, sendo os beneficiários, aqueles cidadãos e as 

famílias com impossibilidade de arcar por conta própria com enfrentamento de contingências sociais 

circunstanciais, cuja ocorrência provoque riscos e ou vulnerabilidades que fragilize a manutenção do 

indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência de seus membros.  

Sobre o auxílio transporte, a concessão dar-se-á conforme trata a Lei Municipal 2.621/2010, art.14: 

I – doença ou falecimento de parente, consanguíneo ou afim de 1ºgrau, ou até 2º grau, 

quando detectar forte vínculo afetivo, residente em outro município; 

II- visita, no máximo uma vez ao ano, a ascendente ou descendente com idade inferior a 12 

(doze) anos, ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos; 

III – visita a criança ou adolescente que esteja cumprindo medida socioeducativa fora do 

município de Chopinzinho, devidamente comprovado; 

IV – apoio a busca de trabalho para aumento de renda familiar. 

Eventualmente o auxílio transporte para estes destinos, também voltam-se para os trabalhadores do 

SUAS, aos quais também justifica-se a garantia de transporte frente ao que prevê a NOB/RH/SUAS 

sobre capacitação continuada. “Os gestores municipais deverão liberar os técnicos para participarem 

da capacitação sem prejuízo dos recebimentos e com as despesas correspondentes de participação 

de acordo com o Plano de Capacitação.” (NOB/RH/SUAS anotada e comentada, 2012, p.39). 

 

2.2. Secretaria de Saúde: 

 

2.2.1. A Secretaria de Saúde Municipal justifica o uso de passagens para paciente em TFD – 

Tratamento Fora do Domicílio e para servidores da Saúde em cursos e eventos fora do Município de 

Chopinzinho. 

Considerando a Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre a necessidade de garan-

tir acesso de pacientes de um município a serviços assistenciais de saúde em outros municípios e 

reiterando a importância da operacionalização de redes assistenciais de complexidade diferenciada. 
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Considerando a importância da capacitação e formação dos profissionais da Secretaria de Saúde, de 

modo a possibilitar a construção de um processo de capacitação permanente. 

 

2.3. Secretaria de Administração: 

 

2.3.1. A Secretaria de Administração corrobora com as Secretarias de Saúde e Assistência So-

cial quanto à necessidade de Contratação de serviços de transporte ida e volta para Curitiba-PR. 

Além das necessidades apresentadas pelas secretarias acima referenciadas, os serviços de trans-

porte ida e volta para Curitiba, são utilizados pelas secretarias de: Administração, Finanças e Educa-

ção para o transporte dos servidores, quando da realização de cursos, treinamentos e capacitações 

cotidianas ou eventuais, necessárias para qualificação, em busca da eficiência no desenvolvimento 

das atividades da administração pública, tendo em vista, que grande parte dos eventos necessários 

são disponibilizados na Capital. 

Quanto à necessidade de capacitação, vejamos que a Constituição Federal, em seu artigo 37, expli-

citamente menciona que: “A administração direta e indireta de qualquer dos Poderes, seja União, 

Estados, Distrito Federal ou Município deverá obedecer aos princípios da legalidade, impessoalida-

de, moralidade, publicidade e eficiência”.  

Em atendimento ao princípio da eficiência, existe a necessidade de capacitação, aperfeiçoamento e 

treinamento do servidor como forma de melhorar a qualidade do serviço prestado e o atendimento 

aos cidadãos a curto, médio e longo prazo. 

 

Da Inexigibilidade de Licitação: 

Com base no disposto no Art. 25 da Lei 8.666/93 é inexigível a licitação quando houver invi-

abilidade de competição, em especial: 

 

(...) 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 

comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do co-

mércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 

Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; (Redação dada pela Lei 8.666/93).  

Considerando que há uma única empresa do município que oportuniza o acesso ao transporte men-

cionado, justifica-se a contratação por Inexigibilidade de Licitação. 
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3. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

3.1. Os bilhetes deverão ser disponibilizados no prazo mínimo de 48 horas antes do embarque, 

nas quantidades estipuladas na solicitação, que será expedida pela secretaria solicitante. 

3.2. O prazo de execução dos serviços é a partir da assinatura do contrato e o prazo de vigên-

cia será de 12 (doze) meses. 

3.3. O contrato poderá ser prorrogado quanto aos prazos de vigência e de execução por iguais 

períodos, através de termo de aditamento, não excedendo a 60 (sessenta) meses, de acordo com o 

art. 57 da Le.8666/1993. 

 

4. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

4.1 Constituem direitos da CONTRATANTE receber a prestação do serviço objeto deste Con-

trato.  

4.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

a) efetuar o pagamento ajustado;  

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato;  

c) Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

 d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das Obrigações da Contratada, através da comis-

são/servidor especialmente designado; 

4.3. Constituem obrigações da CONTRATADA:  

a) Executar o serviço objeto do Contrato no prazo e forma ajustados;  

b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da exe-

cução do presente Contrato;  

c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-

midas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital;  
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d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que com-

provem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em es-

pecial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem execu-

tados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

f) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, ao Município ou a terceiros; 

g) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

h) A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

suspensões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do 

contrato, de acordo com o art. 65, 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

i) A contratada deve cumprir todas as obrigações do Edital, seus anexos e sua proposta, as-

sumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor. 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vi-

gente. 

6. DO VALOR 

6.1. Informa-se que a consulta de preços referente ao item do presente termo foi realizada pela 

servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli.  

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido 

de Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os 

tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

8. DA FISCALIZAÇÃO 
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8.1. Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

8.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsi-

diá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

8.2. Destarte, terá como Gestor, o Secretário de Administração, o Sr. Roberto Alencar 

Przendziuk, a Secretária de Assistência Social, Sra. Édina Accorsi e a Secretária de Saúde, Sra. 

Grazziele Matte Dossena  

8.3. Os fiscais titulares do contrato serão os Senhores Clecia Steilmann Weber, Ana Flá-

via Mafioletti Zuconelli e Juciele Cristina de Quadros e fiscais suplentes os Senhores Clévis Trindade 

da Silva, Gislaine Tânia Galeazzi e Joelma Filimberti. 

 

9.  DA RESCISÃO 

 

9.1 – O Contrato gerado deste processo poderá ser rescindido: 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 

ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunica-

ção ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-

ência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-

ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 

Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 

montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos co-

fres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu-
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nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre es-

tes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-

tratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 

matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-

TANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 

fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 

seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração com 

os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-

so, em decisão irrecorrível; 
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9.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-

sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 

(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 

 

10.  DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
 
10.1.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-

cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previs-

tos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

10.2. A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste termo de contrato somente se 

reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá pas-

sando a dele fazer parte. 

10.2.1. Os valores poderão ser reajustados desde que comprovado reajuste nas tarifas pelo órgão 

concedente: Departamento de Estradas de Rodagem – DER/PR. 

 

11.  DAS PENALIDADES 

 

11.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-

pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 

8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 

ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 

8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-

queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-

cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 

que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 

até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do 

Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada 

na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto 

ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta 

até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 

médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 

graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRA-

TADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão con-

tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 

interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-

ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 

11.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

11.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 
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11.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-

servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

11.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contra-

to; 

117.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-

sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 

(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste termo/contrato. 

 

Chopinzinho/PR, 06 de junho de 2022. 

 

 

 

             Grazziele Matte Dossena                                                Édina Accorsi 

Secretária de Saúde                                       Secretária de Assistência Social 

 

 

Roberto Alencar Przendziuk  

Secretário Municipal de Administração 
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Memorando 17- 2.301/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 20/06/2022 às 09:21:56

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Inexigibilidade de Licitação - Princesa dos Campos

 

 Segue para conclusão.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

169_AGE_EXPRESSO_.pdf

RG_e_CPF_Alexandre.pdf

TERMO_DE_REFERENCIA.docx
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF Nome

19249718870

67254012953

80608809934

Página 11 de 11

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

GILSON VITORIANO BARRETO

SUELI DAS GRACAS CALABRESE

ALEXANDRE GULIN

CERTIFICO O REGISTRO EM 01/10/2020 19:49 SOB Nº 20205843743. 
PROTOCOLO: 205843743 DE 01/10/2020. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12004707290. CNPJ DA SEDE: 80227796000159. 
NIRE: 41300008256. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 30/09/2020. 
EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6F44-F1FA-A566-231C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

NEIDE MARINEZ CALDATO (CPF 023.XXX.XXX-70) em 20/06/2022 09:22:42 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/6F44-F1FA-A566-231C
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  Memorando 18- 2.301/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 21/06/2022 às 16:27:53

 

Em anexo:

- Certificado de Regularidade do FGTS;

- Certidão Trabalhista. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

certidao_trabalhista.pdf

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf

1Doc:          136/186



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 80.227.796/0001-59

Certidão nº: 19600056/2022

Expedição: 21/06/2022, às 16:03:20

Validade: 18/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 80.227.796/0001-59, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

1Doc:          137/186



21/06/2022 16:01 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 80.227.796/0001-59
Razão Social:EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA
Endereço: AV ANITA GARIBALDI 861 / ORFAS / PONTA GROSSA / PR / 84015-050

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade:04/06/2022 a 03/07/2022 
 
Certificação Número: 2022060400393973841673

Informação obtida em 21/06/2022 16:02:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

1Doc:          138/186



  Memorando 19- 2.301/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA - Secretaria de Administração 

Data: 21/06/2022 às 16:33:25

 

Neide, boa tarde

Para sequência do processo favor anexar ao memorando:

- Certidão Estadual;

- Certidão Municipal;

- Procuração conforme recomendação 6 do Parece Jurídico. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

1Doc:          139/186



Memorando 20- 2.301/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 22/06/2022 às 09:10:37

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Inexigibilidade de Licitação - Princesa dos Campos

 

 Seguem negativas e posicionamento da empresa em relação à procuração.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

CND_ESTADUAL_12_08.pdf

CND_MUNICIPAL_15_08.pdf

Webmail____prefeitura_chopinzinho_pr_gov_br.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CADASTRO ÚNICO DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão Negativa de Débitos

Certidão Nº: 71171 / 2022
Código de Autenticidade: 0C5F04859EE90E4A6F693ABCE864393F

CNPJ/CPF:  80.227.796/0001-59

Nome:  EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A

Endereço:  , 
Bairro:  
Complemento:  

Município:   / CEP: 

CGCM: 547162

IDENTIFICAÇÃO CONTRIBUINTE

PROTOCOLO: /

Nome: EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A
Finalidade: LICITAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO REQUERENTE

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CADASTRO ÚNICO DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certificamos, a requerimento da parte interessada, que para o contribuinte 
global acima identificado, NÃO CONSTAM DÉBITOS em aberto referente aos 
cadastros imobiliários e mobiliários.

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar 
débitos ainda não registrados ou que venham a ser apurados.

PONTA GROSSA, 15 de junho de 2022

ESTE DOCUMENTO TEM A VALIDADE DE 60 (SESSENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE SUA EMISSÃO.

ATENÇÃO: ESTA CERTIDÃO FOI EMITIDA VIA INTERNET.
Para verificar a AUTENTICIDADE deste documento acesse www.tributos.pontagrossa.pr.gov.br e 
utilize a opção AUTENTICAR DOCUMENTOS. Utilize o código de autenticidade informado acima.

 (diferencia letras maiúsculas e minusculas). A
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RES: Negativas
De Suzelene Landmann de Almeida <suzelene.almeida@princesadoscampos.com.br>
Para 'Neide/Roberto' <prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br>
Data 22/06/2022 08:32

 CND_ESTADUAL_12_08.pdf(~103 KB)   CND_MUNICIPAL_15_08.pdf(~13 KB)

Bom dia, 

  

  

Seguem certidões. 

  

  

O SR Alexandre não precisa de procuração, ele é o representante legal e responde individualmente. A ata já comprova. 

  

  

Estamos à disposição. 

  

Atenciosamente, 

  

  

De: Neide/Roberto [mailto:prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br]  
Enviada em: quarta-feira, 22 de junho de 2022 08:24 
Para: suzelene.almeida@princesadoscampos.com.br 
Assunto: Negativas 
Prioridade: Alta 

  

Bom dia, 

Precisamos das certidões Estadual e Municipal para concluir o processo de contratação; 

O jurídico está pedindo se o Alexandre tem procuração, mas pelo que entendi não, então é só a ata que vocês já nos mandaram, isso? 

Fico no aguardo. 

At. 

Neide Caldato 

--  

Secretaria de Administração      
Prefeitura de Chopinzinho      
(46) 3242 8600/8620/8621            
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4E2E-3F42-BD58-B5D8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

NEIDE MARINEZ CALDATO (CPF 023.XXX.XXX-70) em 22/06/2022 09:11:24 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/4E2E-3F42-BD58-B5D8
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  Memorando 21- 2.301/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/06/2022 às 16:13:48

 

Edital de Inexigibilidade de Licitação nº 14/2022. 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 14/2022

Processo nº 107/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Inexigibilidade de Licitação. A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25,
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – As Secretarias de Administração, Assistência Social e Saúde em sua solicitação
protocolada sob o Memorando nº 2.301/2022 requer a contratação de empresa para serviços de
transporte para passageiros, conforme modelo descrito no Anexo I – Descrição dos Serviços e
Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta
Inexigibilidade de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA
Endereço: Avenida Anita Garibaldi, nº 861, Bairro: Orfas
Cidade: Ponta Grossa CEP: 84.015-050 U.F.: PR
CNPJ: 80.227.796/0001-59
Representante Legal: Alexandre Gulin
CPF: 806.088.099-34 RG: 4.432.216-1 SSP-PR

III – DA HABILITAÇÃO

3.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

3.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

3.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).
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3.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

3.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

3.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.1.2.5 – Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

3.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

3.1.2.7 – Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93).

3.1.2.8 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

3.1.2.9 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

3.1.2.10 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

3.1.2.11 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA

4.1 – Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no Artigo 25, Inciso
I, da Lei Federal 8.666/1993, “I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a
preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado
fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra
ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades
equivalentes;” declaração de exclusividade anexada ao processo, bem como a Justificativa da
Secretarias:

“Secretaria de Assistência Social:

A Secretaria Municipal de Assistência Social justifica a necessidade de contratação de
serviços de passagens (transporte) do Município para a Capital Paranaense.
Diante das diferentes demandas atendidas junto aos serviços de Proteção Social Básica
– PSB e Proteção Social Especial – PSE que já aconteceram nos anos anteriores, bem
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3

como por demandas que não foram atendidas já neste ano corrente, por não dispormos
deste serviço, quando não se pode promover o acesso dos usuários ao direito do
benefício eventual de transporte é que remetemo-nos solicitando a contratação de
serviços de passagens (transporte) para outros destinos além da capital paranaense,
assim, busca-se demonstrar a necessidade de garantirmos que estes tenham seu direito
assegurado.
Ressaltamos que a solicitação vem no sentido de darmos cumprimento integral dentro da
realidade do município com o que prevê a Constituição Federal e a Lei Orgânica de
Assistência Social Lei nº8.742 que tratam dos direitos sociais e Lei Municipal nº
2.621/2010 a qual se refere à concessão de benefícios eventuais, em específico esta
justificativa trata do auxilio transporte, sendo este provisão de proteção social básica
suplementar e temporário que integra as garantias do Sistema Único de Assistência
Social – SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos sociais e
humanos.
Os benefícios eventuais são concedidos, após avaliação socioeconômica realizada por
profissional capacitado de serviço social com emissão de seu parecer e posteriormente
encaminhado ao conhecimento do secretário municipal de assistência social, sendo os
beneficiários, aqueles cidadãos e as famílias com impossibilidade de arcar por conta
própria com enfrentamento de contingências sociais circunstanciais, cuja ocorrência
provoque riscos e ou vulnerabilidades que fragilize a manutenção do indivíduo, a unidade
da família e a sobrevivência de seus membros.
Sobre o auxílio transporte, a concessão dar-se-á conforme trata a Lei Municipal
2.621/2010, art.14:
I – doença ou falecimento de parente, consanguíneo ou afim de 1ºgrau, ou até 2º grau,
quando detectar forte vínculo afetivo, residente em outro município;
II- visita, no máximo uma vez ao ano, a ascendente ou descendente com idade inferior a
12 (doze) anos, ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos;
III – visita a criança ou adolescente que esteja cumprindo medida socioeducativa fora do
município de Chopinzinho, devidamente comprovado;
IV – apoio a busca de trabalho para aumento de renda familiar.
Eventualmente o auxílio transporte para estes destinos, também voltam-se para os
trabalhadores do SUAS, aos quais também justifica-se a garantia de transporte frente ao
que prevê a NOB/RH/SUAS sobre capacitação continuada. “Os gestores municipais
deverão liberar os técnicos para participarem da capacitação sem prejuízo dos
recebimentos e com as despesas correspondentes de participação de acordo com o
Plano de Capacitação.” (NOB/RH/SUAS anotada e comentada, 2012, p.39).

Secretaria de Saúde:

A Secretaria de Saúde Municipal justifica o uso de passagens para paciente em TFD –
Tratamento Fora do Domicílio e para servidores da Saúde em cursos e eventos fora do
Município de Chopinzinho.
Considerando a Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre a
necessidade de garantir acesso de pacientes de um município a serviços assistenciais
de saúde em outros municípios e reiterando a importância da operacionalização de redes
assistenciais de complexidade diferenciada.
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Considerando a importância da capacitação e formação dos profissionais da Secretaria
de Saúde, de modo a possibilitar a construção de um processo de capacitação
permanente.

Secretaria de Administração:

A Secretaria de Administração corrobora com as Secretarias de Saúde e Assistência
Social quanto à necessidade de Contratação de serviços de transporte ida e volta para
Curitiba-PR.
Além das necessidades apresentadas pelas secretarias acima referenciadas, os serviços
de transporte ida e volta para Curitiba, são utilizados pelas secretarias de: Administração,
Finanças e Educação para o transporte dos servidores, quando da realização de cursos,
treinamentos e capacitações cotidianas ou eventuais, necessárias para qualificação, em
busca da eficiência no desenvolvimento das atividades da administração pública, tendo
em vista, que grande parte dos eventos necessários são disponibilizados na Capital.
Quanto à necessidade de capacitação, vejamos que a Constituição Federal, em seu
artigo 37, explicitamente menciona que: “A administração direta e indireta de qualquer
dos Poderes, seja União, Estados, Distrito Federal ou Município deverá obedecer aos
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.
Em atendimento ao princípio da eficiência, existe a necessidade de capacitação,
aperfeiçoamento e treinamento do servidor como forma de melhorar a qualidade do
serviço prestado e o atendimento aos cidadãos a curto, médio e longo prazo.”

V – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I
– Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

5.2 – Os bilhetes deverão ser disponibilizados no prazo mínimo de 48 horas antes do embarque,
nas quantidades estipuladas na solicitação, que será expedida pela secretaria solicitante.

5.3 – O prazo de execução dos serviços é a partir da assinatura do contrato.

5.4 – O prazo de validade deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de
assinatura do Contrato.

5.5 – O contrato poderá ser prorrogado quanto aos prazos de vigência e de execução por iguais
períodos, através de termo de aditamento, não excedendo a 60 (sessenta) meses, de acordo
com o art. 57 da Lei 8666/1993.

5.6 – É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital.

VI – DO VALOR E DO PAGAMENTO

6.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 47.053,80 (quarenta e sete mil,
cinquenta e três reais e oitenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta
licitação.
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6.2 – As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo
com dotação orçamentária: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -
03.01.041220002.2.006.3.3.90.33 (1832) F: 000; SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
08.02.082440005.2.043.3.3.90.33 (1833) F: 000; SECRETARIA DE SAÚDE -
07.02.103010004.2.035.3.3.90.33 (1353) F: 303.

6.3 – O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido
de Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.

6.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.

6.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.

6.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

6.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

6.8 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.

VII – DA FISCALIZAÇÃO

7.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração,
Assistência Social e Saúde.

7.2 – A Gestão do Contrato gerado desta Licitação ficará a cargo do Secretário de
Administração - Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretária de Assistência Social - Senhora
Édina Accorsi e da Secretária de Saúde - Senhora Grazziele Matte Dossena, a quem compete
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato.

7.3 – A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo das Servidoras
Clécia Steilmann Weber, Ana Flávia Mafioletti Zuconelli e Juciele Cristina de Quadros e fiscais
suplentes dos Servidores Clévis Trindade da Silva, Gislaine Tânia Galeazzi e Joelma Filimberti,
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estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do
objeto licitado.

7.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.

7.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.

7.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

VIII – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1 – Da Contratada:

8.1.1 – Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante Comprador com relação a isso.

8.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 107/2022 – Inexigibilidade de Licitação n°
14/2022. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.

8.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração,
Assistência Social e Saúde, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a
manutenção do presente Contrato.

8.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos
Federais, Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em
decorrência do cumprimento do presente Contrato.

8.1.5 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
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8.1.5.1 – Executar o contrato no prazo e forma ajustados.

8.1.5.2 – Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes
da execução do presente Contrato.

8.1.5.3 – Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital.

8.1.5.4 – Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação,
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

8.1.5.5 – Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor.

8.1.5.6 – Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros.

8.1.5.7 – Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços.

8.1.5.8 – A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou suspensões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor atualizado do contrato, de acordo com o art. 65, 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

8.1.5.9 – A contratada deve cumprir todas as obrigações do Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor.

IX – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

9.1 – Da Contratante:

9.1.1 – Efetuar o pagamento ajustado.

9.1.2 – Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato.

9.1.3 – Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

9.1.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das Obrigações da Contratada, através da
comissão/servidor especialmente designado.

9.1.5 – A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
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bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem
a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual,
ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;
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10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de de Administração,
Assistência Social e Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

11.3 – Os valores poderão ser reajustados desde que comprovado reajuste nas tarifas pelo
órgão concedente: Departamento de Estradas de Rodagem – DER/PR.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
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de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, Assistência
Social e Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a
serem apurados;

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.
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XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XIV – DO PROSSEGUIMENTO

14.1 – A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja,
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.
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Chopinzinho - PR, 23 de junho de 2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

André Felipe Moraes
Presidente da CPL
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Anexo I – Descrição do Objeto

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT R$

VALOR
TOTAL R$

01 180 Passagem
Serviço de transporte de
passageiros de Chopinzinho para
Curitiba

128,00 23.040,00

02 180 Passagem
Serviço de transporte de
passageiros de Curitiba para
Chopinzinho.

133,41 24.013,80

Valor Total R$ 47.053,80
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  Memorando 22- 2.301/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/06/2022 às 16:15:22

 

Ratificação da Inexigibilidade de Licitação nº 14/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

RATIFICACAO_INEX_14_2022.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 23/06/2022 16:26:56 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 14/2022

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 14/2022, eu,
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$

EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA 80.227.796/0001-59 47.053,80

Conforme proposta.

É a decisão.

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 23 de junho de 2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: A846-965D-1F81-A181

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 23/06/2022 16:26:44 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/A846-965D-1F81-A181
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  Memorando 23- 2.301/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 28/06/2022 às 11:05:59

 

Contrato nº 236/2022.

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

assinado_contrato.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 28/06/2022 11:12:03 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68
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Clevis T. da Silva 28/06/2022 12:59:28 1Doc CLEVIS T. DA SILVA CPF 026.XXX.XXX-10

Grazziele Matte Dossena 28/06/2022 15:20:27 1Doc GRAZZIELE MATTE DOSSENA CPF 027.XXX.XXX-27

Ana Flavia Mafioletti Zuco... 28/06/2022 16:02:13 1Doc ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI CPF 060.XXX....

Joelma Filimberti 28/06/2022 21:37:08 1Doc JOELMA FILIMBERTI CPF 020.XXX.XXX-70

Clecia Steilmann Weber 29/06/2022 08:58:54 1Doc CLECIA STEILMANN WEBER CPF 021.XXX.XXX-51

Edina Accorsi 29/06/2022 10:23:34 1Doc EDINA ACCORSI CPF 053.XXX.XXX-55
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CONTRATO Nº 236/2022
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA, pessoa jurídica de direito privado,
com sede na Avenida Anita Garibaldi, nº 861, Bairro: Orfas, no município de Ponta Grossa, estado
do Paraná, CEP 84.015-050, inscrita no CNPJ nº 80.227.796/0001-59, telefone (42) 3220-3609,
neste ato representada legalmente pelo Senhor Alexandre Gulin, portador do CPF 806.088.099-34
e do 4.432.216-1 SSP-PR, ora denominado CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° 14/2022,
Processo Licitatório 107/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR

UNIT R$
VALOR

TOTAL R$

01 180 Passagem
Serviço de transporte de
passageiros de Chopinzinho para
Curitiba

128,00 23.040,00

02 180 Passagem
Serviço de transporte de
passageiros de Curitiba para
Chopinzinho.

133,41 24.013,80

Valor Total R$ 47.053,80
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 47.053,80 (quarenta e sete mil, cinquenta e três
reais e oitenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.
2.2. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo
com dotação orçamentária: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -
03.01.041220002.2.006.3.3.90.33 (1832) F: 000; SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
08.02.082440005.2.043.3.3.90.33 (1833) F: 000; SECRETARIA DE SAÚDE -
07.02.103010004.2.035.3.3.90.33 (1353) F: 303.
2.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido de
Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
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2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.
2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. Os bilhetes deverão ser disponibilizados no prazo mínimo de 48 horas antes do embarque,
nas quantidades estipuladas na solicitação, que será expedida pela secretaria solicitante.
4.2. O prazo de execução dos serviços é a partir da assinatura do contrato.
4.3. O prazo de validade deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura do
Contrato.
4.4. O contrato poderá ser prorrogado quanto aos prazos de vigência e de execução por iguais
períodos, através de termo de aditamento, não excedendo a 60 (sessenta) meses, de acordo com
o art. 57 da Lei 8666/1993.
4.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital.
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1. Da Contratada:
5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante Comprador com relação a isso.
5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 107/2022 – Inexigibilidade de Licitação n°
14/2022. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, Assistência
Social e Saúde, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do
presente Contrato.
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5.1.4. A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais,
Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do
cumprimento do presente Contrato.
5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
5.1.5.1. Executar o contrato no prazo e forma ajustados.
5.1.5.2. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.
5.1.5.3. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital.
5.1.5.4. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação,
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
5.1.5.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor.
5.1.5.6. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros.
5.1.5.7. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços.
5.1.5.8. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
suspensões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do
contrato, de acordo com o art. 65, 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993.
5.1.5.9. A contratada deve cumprir todas as obrigações do Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor.
5.2. Da Contratante:
5.2.1 – Efetuar o pagamento ajustado.
5.2.2 – Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato.
5.2.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das Obrigações da Contratada, através da
comissão/servidor especialmente designado.
5.2.5. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
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6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, Assistência
Social e Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a
serem apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
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6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
7.3. Os valores poderão ser reajustados desde que comprovado reajuste nas tarifas pelo órgão
concedente: Departamento de Estradas de Rodagem – DER/PR.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº
8.666/93, e as seguintes penalidades:
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria Administração, Assistência Social e
Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
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posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração, Assistência
Social e Saúde.
9.2. A Gestão do Contrato gerado desta Licitação ficará a cargo do Secretário de Administração -
Senhor Roberto Alencar Przendziuk, Secretária de Assistência Social - Senhora Édina Accorsi e
da Secretária de Saúde - Senhora Grazziele Matte Dossena, a quem compete as ações
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato.
9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo das Servidoras Clécia
Steilmann Weber, Ana Flávia Mafioletti Zuconelli e Juciele Cristina de Quadros e fiscais suplentes
dos Servidores Clévis Trindade da Silva, Gislaine Tânia Galeazzi e Joelma Filimberti, estando
sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução
de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
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a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos
legais.

Chopinzinho - PR, 23 de junho de 2022.
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Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

Expresso Princesa dos Campos SA
Alexandre Gulin – Representante Legal

Contratada

Roberto Alencar Przendziuk
Gestor do Contrato - Sec. Administração

Édina Accorsi
Gestora do Contrato - Sec. Assistência Social

Grazziele Matte Dossena
Gestora do Contrato - Sec. Saúde

Clécia Steilmann Weber Clévis Trindade da Silva
Fiscal do Contrato - Sec. Administração Fiscal Susbstituto - Sec. Administração

Ana Flávia Mafioletti Zuconelli Gislaine Tânia Galeazzi
Fiscal do Contrato - Sec. Assistência Social Fiscal Susbstituta - Sec. Assistência Social

Juciele Cristina de Quadros Joelma Filimberti
Fiscal do Contrato - Sec. Saúde Fiscal Substituta - Sec. Saúde
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____________________________________ ______________________________________
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Documento número #599b96ce-0f3e-4ba0-93cf-56c8921e4386

Hash do documento original (SHA256): b043cc6f70debc2191fc124acda6d82a056dbda847f303898cdbfb0fdb22e005

Assinaturas

ALEXANDRE GULIN

ALEXANDRE GULIN

CPF: 806.088.099-34

Assinou como representante legal em 27 jun 2022 às 14:50:29

Log

24 jun 2022, 13:35:25 Operador com email isac.nascimento@princesadoscampos.com.br na Conta f1cbb130-c06d-

4ab7-8b27-9f55b252d70f criou este documento número 599b96ce-0f3e-4ba0-93cf-

56c8921e4386. Data limite para assinatura do documento: 24 de julho de 2022 (13:35).

Finalização automática após a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

24 jun 2022, 13:35:31 Operador com email isac.nascimento@princesadoscampos.com.br na Conta f1cbb130-c06d-

4ab7-8b27-9f55b252d70f adicionou à Lista de Assinatura:

alexandre.gulin@princesadoscampos.com.br, para assinar como representante legal, com os

pontos de autenticação: email (via token); Nome Completo; CPF; endereço de IP; Assinatura

manuscrita. Dados informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo

ALEXANDRE GULIN e CPF 806.088.099-34.

27 jun 2022, 14:50:30 ALEXANDRE GULIN assinou como representante legal. Pontos de autenticação: email

alexandre.gulin@princesadoscampos.com.br (via token). CPF informado: 806.088.099-34.

Assinatura manuscrita com hash SHA256 prefixo 9e8127(...), vide anexo 27 jun 2022, 14-50-

29.png. IP: 189.2.223.226. Componente de assinatura versão 1.297.0 disponibilizado em

https://app.clicksign.com.

27 jun 2022, 14:50:30 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

599b96ce-0f3e-4ba0-93cf-56c8921e4386.

Documento assinado com validade jurídica.

Para conferir a validade, acesse https://validador.clicksign.com e utilize a senha gerada pelos signatários ou

envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento nº 599b96ce-0f3e-4ba0-93cf-56c8921e4386, com os efeitos

prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 27 de junho de 2022. Versão v1.13.0.
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Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 27 de junho de 2022. Versão v1.13.0.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6819-AD03-92BF-23E5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CLICKSIGN GESTAO DE DOCUMENTOS S A (CNPJ 12.499.520/0001-70)  VIA PORTADOR

MARCELO KRAMER (CPF 148.XXX.XXX-80) em 27/06/2022 14:52:49 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 28/06/2022 11:11:51 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

GISLAINE TANIA GALEAZZI (CPF 054.XXX.XXX-22) em 28/06/2022 12:59:11 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

CLEVIS T. DA SILVA (CPF 026.XXX.XXX-10) em 28/06/2022 12:59:26 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

GRAZZIELE MATTE DOSSENA (CPF 027.XXX.XXX-27) em 28/06/2022 15:20:25 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI (CPF 060.XXX.XXX-44) em 28/06/2022 16:02:10 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

JOELMA FILIMBERTI (CPF 020.XXX.XXX-70) em 28/06/2022 21:37:05 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

CLECIA STEILMANN WEBER (CPF 021.XXX.XXX-51) em 29/06/2022 08:58:52 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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EDINA ACCORSI (CPF 053.XXX.XXX-55) em 29/06/2022 10:23:32 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

JUCIELI CRISTINA DE QUADROS (CPF 081.XXX.XXX-47) em 29/06/2022 10:29:20 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK (CPF 546.XXX.XXX-49) em 29/06/2022 11:25:07 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5
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Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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  Memorando 24- 2.301/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 28/06/2022 às 11:08:07

 

Extrato do Contrato nº 236/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_236_2022_INEX_14_2022.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 28/06/2022 11:12:43 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Clevis T. da Silva 28/06/2022 12:57:47 1Doc CLEVIS T. DA SILVA CPF 026.XXX.XXX-10

Gislaine Tania Galeazzi 28/06/2022 12:59:37 1Doc GISLAINE TANIA GALEAZZI CPF 054.XXX.XXX-22

Grazziele Matte Dossena 28/06/2022 15:21:05 1Doc GRAZZIELE MATTE DOSSENA CPF 027.XXX.XXX-27

Joelma Filimberti 28/06/2022 21:35:28 1Doc JOELMA FILIMBERTI CPF 020.XXX.XXX-70

Ana Flavia Mafioletti Zuco... 29/06/2022 08:57:56 1Doc ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI CPF 060.XXX....

Clecia Steilmann Weber 29/06/2022 08:59:25 1Doc CLECIA STEILMANN WEBER CPF 021.XXX.XXX-51

Edina Accorsi 29/06/2022 10:24:08 1Doc EDINA ACCORSI CPF 053.XXX.XXX-55

Jucieli Cristina de Quadro... 29/06/2022 10:28:29 1Doc JUCIELI CRISTINA DE QUADROS CPF 081.XXX.XXX-...

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 3FEC-8CE0-12AD-CECB 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 236/2022. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Expresso Princesa dos Campos SA. CNPJ: 80.227.796/0001-59. Objeto:
Contratação de empresa para serviços de transporte para passageiros. Valor R$ 47.053,80
(quarenta e sete mil, cinquenta e três reais e oitenta centavos). Origem: Inexigibilidade de
Licitação n° 14/2022. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de
despesa: (1832) F: 000, (1833) F: 000, (1353) F: 303. Data da assinatura: 23/06/2022.
Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Alexandre Gulin, pela Empresa.
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ASSINATURAS

Código para verificação: 3FEC-8CE0-12AD-CECB

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 28/06/2022 11:12:31 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

CLEVIS T. DA SILVA (CPF 026.XXX.XXX-10) em 28/06/2022 12:57:45 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

GISLAINE TANIA GALEAZZI (CPF 054.XXX.XXX-22) em 28/06/2022 12:59:35 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

GRAZZIELE MATTE DOSSENA (CPF 027.XXX.XXX-27) em 28/06/2022 15:21:03 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

JOELMA FILIMBERTI (CPF 020.XXX.XXX-70) em 28/06/2022 21:35:25 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI (CPF 060.XXX.XXX-44) em 29/06/2022 08:57:54 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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  Memorando 25- 2.301/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/06/2022 às 14:11:29

 

Segue em anexo as publicações da Ratificação/Adjudicação e Extrato de Contrato.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_AMP.pdf

Extrato_de_Contrato_DIOEMS.pdf

Ratificacao_AMP.pdf

Ratificacao_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 236-2022 - INEX 14-2022

 
Espécie: Extrato do Contrato n° 236/2022. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: Expresso Princesa dos
Campos SA. CNPJ: 80.227.796/0001-59. Objeto: Contratação
de empresa para serviços de transporte para passageiros. Valor
R$ 47.053,80 (quarenta e sete mil, cinquenta e três reais e
oitenta centavos). Origem: Inexigibilidade de Licitação n°
14/2022. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal
8.666/93. Elemento de despesa: (1832) F: 000, (1833) F: 000,
(1353) F: 303. Data da assinatura: 23/06/2022. Assinam: Edson
Luiz Cenci, pelo Município e Alexandre Gulin, pela Empresa.  

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:209B1278

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Espécie: Extrato do Contrato n° 236/2022.

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Expresso Princesa dos Campos SA. 
CNPJ: 80.227.796/0001-59. Objeto: Contratação de empresa para serviços de transporte 
para passageiros. Valor R$ 47.053,80 (quarenta e sete mil, cinquenta e três reais e oitenta 
centavos). Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 14/2022. Fundamento Legal: Artigo 25 
da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: (1832) F: 000, (1833) F: 000, (1353) 
F: 303. Data da assinatura: 23/06/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e 
Alexandre Gulin, pela Empresa.
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EMPRESA CNPJ Valor total R$

EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA 80.227.796/0001-59 47.053,80

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO - INEX 14-2022

 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃOREF. INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO Nº 14/2022
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de
Inexigibilidade de Licitação nº14/2022, eu, EDSON LUIZ CENCI,
Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:
 

 
Conforme proposta.É adecisão.
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 23 de junho de 2022.
 
EDSON LUIZ CENCI.
Prefeito.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 14/2022

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 14/2022, eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$

EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS SA 80.227.796/0001-59 47.053,80 

Conforme proposta. É a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho–PR, 23 de junho 
de 2022. Edson Luiz Cenci. Prefeito.
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